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Sessão de 09 de fevereirclie 19 83	 ACORDÃO N° 101-74.106 

Recurso n° - 40.107 - IRPF - EX: DE 1978

Recorrente - LUIZ ROBERTO DOMINGUES RAMOS

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO Jost DO RIO PRETO - SP

IRPF - DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LU-
CROS - A entrega de bens ao sOcio, a ti
tulo de resgate do seu capital e lucros
existentes na empresa, configura dação
em pagamento e caracteriza a hipOtese
de distribuição disfarçada de lucros
prevista no inciso I, do art. 60, do De
creto-lei n9 1.598/77, se a alienação
for feita por valor notoriamente superi
or ao de mercado. A responsabilidade tr-I
butária pelo imposto e multa que foremE
devidos sobre a pessoa Suridica compete
aos s6cios beneficiários desses lucros,
não sendo licito cobrá-los da empresa
"ex vi" do disposto no § 19, do art.62,
do Decreto-lei n9 1.598/77.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUIZ ROBERTO DOMINGUES RAMOS:

ACORDAM os Membros da Primetilra Câmara do Primeiro Con
,selholde Contribuintes, por unanimidade d otos, rejeitar apreliminar

e, no mérito, negar provimento ao recurs

\

Sala das Sts ,#-.? 4F), 09- >4"fevereiro de 1983.0
/

i	 ,
AMADOR OU '4 44 F r ' ÃNDEZ	 - PRESIDENTE

	

/	 , Í-/---~---ç
CARLOS ALB ' O GONÇALVES NUNES 	 - RELATOR

r	 1	 ,

VISTO EM	 à 00, ' HO FLORES	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL.

I ri U! 13)i 1, FEL'

V.V.



Participaram,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRA-

NO FILHO, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente Convocado)-, MANOEL _ALVES AltRU

DA FILHO (Suplente). e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO

CICERO vtatogo.
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RECORRENTE: — LUIZ ROBERTO DOMINGUES RAMOS

RELATÓRIO 

LUIZ ROBERTO DOMINGUES RAMOS, qualificado nos au-

tos, recorre a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado da

Receita Federal em São Jose do Rio Preto, SP, que manteve o lan-

çamento "ex officio" de fls 1, para cobrar da pessoa física do

sócio o imposto de renda devido pela pessoa juridica, decorrente

de distribuição disfarçada de lucros aos sócios pela alienação de

bens por valor notoriamente inferior ao de mercado.

A materialização da infração foi reconhecida em

primeira e segunda instâncias no processo da pessoa jurídica, como

fazem certo as cópias de fls. 10 a 16 e de fls. 20 a 29 e, em con

seqüência do disposto no art. 60, 19, do Dec.lei 1.598/77, a

sociedade foi exonerada da exigência do imposto e mais encargospa

ra que a cobrança se fizesse aos sócios beneficiários da vantagem

económica (fls. 28/29).

Irresignado, o notificado impugna a exigência (fls.

36 a 47), alegando em síntese, falta de fundamentos fáticos e ju

ridicos, pois a devolução de bens aos sócios, pelo seu valor con-

tábil, a titulo de retorno de capital, não configura alienação

tese dominante na jurisprudência administrativa e em acórdão do

Tribunal Federal de Recursos, sendo, outrossim, acolhida a forma

pela Lei 6.404/76. Depois,não houve contrato com a pessoa jurídi-

ca, mas sim um ato de dissolução que não configura a hipótese pre

vista no art. 62, § 19, para se responsabilizar o sócio. 	 Nega,/

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/7 , L
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que a promessa de permuta de bens possa caracterizar o valor de mer

cado e que de acordo com o art. 116 do CTN somente ocorrerá o fato

gerador no momento em que a situação juridica estiver definitivamen-

te constituida. O imóvel só passou para a dorniniodosuplicante na da-

ta em que houve a transcrição no Registro de Imóveis da ata da as-

sembleia que deliberou atribuir-lhe esse bem e, portanto, a socieda_
de alienou bem imóvel de sua propriedade quer para os sócios,quer pa

ra terceiros e em nenhum momento se pôde estabelecer o valor noto-

riamente inferior ao de mercado. Os di'spositi ,izos). ditos infringidos

não autorizam a cobrança do PIS e respectiva multa.

A autoridade julgadora ao manter a exigência, após

enfatizar a responsabilidade tributária do sócio, sustenta que a

entrega de bens ao sócio a titulo de resgate do seu capital e lu-

cros existentes configura a distribuição disfarçada de lucros se a

alienação for feita por valor notoriamente inferior ao de mercado

hipótese que efetivamente ocorreu nos autos. A alienação se fez a

pessoa ligada, no conceito do art. 60, .§ 39, "a", do Dec.lei n9

1.598/77 e, à falta de mercado ativo o valor do bem pode ser deter-

minado com base em negociações cont~or'ãess de bens semelhantes ,

entre pessoas não compelidas a comprar ou vender e que tenham conhe

cimento das circunstâncias que influam de modo relevante na determi_
nação do preço (§ 69, do art. 60, do citado diploma legal).

Na fase recursal, o notificado, preliminarmente I

alega nulidade da decisão por não se pronunciar sobre a nulidade do

auto de infração por falta de indicação de fundamento legal para a

cobrança do PIS. No mérito, repete, basicamente, argumentos já ex-

pendidos em sua impugnação e pela pessoa juridica no processo prin_
cipal.

Se

/;)L
! recurso e lido, na integra,para melhor conheci-

mento do Plenário.

////,91	
É. RelatOrio.h
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

Preliminarmente, não constitui causa de nulidade

a falta de fundamento legal para a cobrança do PIS, pois ele e um
destaque do valor do imposto exigido, consoante expressa disposi-

ção do art. 229 do RIR/75 e não uma exigência adicional de tribu-

to, como foi -sobejamente demonstrado na notificação de fls. 1.

Desde que devido o imposto, a dedução de 5% do seu

valor para recoj_himento ao fundo de Participação do Programa de

Integração Social resulta da própria lei.

O fato de a decisão "a quo" não se referir expres-

samente sobre a questão tambem não pode servir de razão de nulida-

de, porque para a cobrança do imposto sequer seria necessario o

desdobramento efetuado a fls. 1, bastando que ali se consignàsse o

valor total do tributo. A redução para recolhimento ; da parte re-

ferente ao Fundo caberia ao notificado promover.

O valor do PIS esta, como se viu, embutido no im-

posto que em principio seria devido pela pessoa juridica e por for_.
ça de lei transferidó- para a responsabilidade do sócio, o mesmo

fenómeno acontecendo com a multa de lançamento de oficio incidente

sobre a parcela do PIS.

No mérito, a decisão recorrida não merece reparos,

devendo ser mantida por seus fundamentos e pelas razOes jâ expos-
tas no voto que proferi no processo referente ã pessoa juridica ,

às fls. 25 a 29, a que me reporto para que se considere, para to-

dos os efeitos legais, como, se aqui transcrito estivesse. No acór_

TÀ

dão baseado naquele voto, considerou a Cãmara materializada a in-

fração da distribuição disfarçada de lucros tendo-se -bambem exone-;
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rado a empresa da exigência do imposto e mais encargos e reconheci

da a responsabilidade dos sócios beneficiados, consoante estabele-

ce o §, 19 do art. 62, do Dec.lei 1.598/77, especificando a lei um

caso de responsabilidade tributária por substituição de que trata

o inciso III, do art. 135, do CTN.

O fundamento dos julgados administrativos e 	 do

aresto citados pela defesa, "data venia" não são corretos como se

verifica do voto proferido no processo da pessoa jurídica e do vo—
to do eminente Conselheiro-Presidente desta Câmara, Dr. Amador Ou

terelo Fernãndez e que embasou o acórdão n9 101-73.287.

Na esteira dessas considerações, rejeito 	 reli-

minar de nulidade e, no merito,nêgo provimento ao recurso

/77 CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relato/2
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